PINTO, Maria & ALMEIDA, Ana. Educação e Formação de Adultos. Resumo da partilha de experiência no âmbito da Área sobre “Aprendizagem ao longo da Vida e os desafios do emprego” do DNE. 

De acordo com a proposta de debate “Como vamos melhorar a Educação nos próximos anos, tendo em vista construir um Portugal mais moderno e mais justo?”, consideramos pertinente partilhar a nossa experiência no âmbito da Educação e Formação de Adultos, para um público activo e vinculado a uma entidade, neste caso o próprio Ministério da Educação.

A aposta nos modelos formativos adequados à população adulta e o investimento feito por entidades públicas e privadas, aliada ao apoio financeiro concedido através dos fundos comunitários têm alargado a oferta de formação e imprimido novas dinâmicas formativas, com o objectivo de potenciar uma melhor empregabilidade, um reforço adequado da inserção e coesão social, onde se tenta minimizar as fragilidades da articulação entre EDUCAÇÃO, FORMAÇÃO PROFISSIONAL e EMPREGO.


O Concelho de Grândola dispõe de vários equipamentos escolares que tentam dar resposta às necessidades educativas de crianças, jovens e adultos. Os quadros de pessoal auxiliar de acção educativa destas escolas, contam com funcionários que estão no sistema há vários anos, uns por concurso público, outros após a sua integração em programas ocupacionais do IEFP ou por contratação a nível autárquico, onde foram adquirindo experiência e ficando posteriormente como funcionários internos. No entanto, estes funcionários têm uma experiência profissional sem qualificação escolar ao nível do 3º Ciclo e sem uma qualificação profissional na área onde desenvolvem a sua actividade profissional. Por outro lado, estas pessoas apresentam uma faixa etária situada entre os 25 e 50 anos, tendo ainda uma carreira longa e com possibilidade de progressão, caso apostem na sua própria formação.

Por isso, propusemo-nos desenvolver um curso na modalidade EFA que lhes conferisse a dupla certificação (escolar e profissional) com base num modelo pedagógico que reconhece as aprendizagens que se realizam ao longo da vida em contextos formais, não formais e informais.

Relativamente aos constrangimentos sentidos no decorrer deste processo podemos apontar os seguintes: falta de financiamento, lacunas na parceria entre as entidades envolvidas no projecto, postura da maioria dos indivíduos relativamente à necessidade de formação, e de alguns professores/formadores, que sendo excelentes profissionais não estão abertos a novas e diferentes experiências profissionais. De referir também a desvalorização dos saberes práticos e escolares pelas entidades empregadoras que incrementam uma postura de desinteresse e animosidade perante um processo formativo. Não podemos deixar de sinalizar ainda a inexistência de coordenação entre os sistemas de Educação, Formação Profissional e Trabalho.

Assim, entendemos que entre as medidas a tomar podemos referir: preparar e dinamizar as ofertas educativas para os diferentes públicos, através de acções de sensibilização na comunidade, mas em parceria efectiva com os diferentes agentes públicos e privados. Ao nível Nacional entendemos ser necessário uma maior aposta no apetrechamento dos equipamentos / materiais didáctico pedagógicos e a formação / sensibilização dos docentes para este novo modelo pedagógico.

Consideramos como postura de “solução” aos constrangimentos sentidos a necessidade de promover ao nível central (Ministério da Educação e Ministério do Trabalho e da Solidariedade) a autonomia dos agentes no terreno melhorando a gestão de recursos físicos e humanos. Ao nível local é importante continuar a determinar as necessidades de formação e fazer chegar à comunidade casos de sucesso resultantes de um processo formativo no qual se deve investir ao longo da vida.
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